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Dinâmica recente do processo de incubação de empresas de 
Dase tecnológica no Brasi 
Eduardo Gonçalves* 
Resumo: As fases iniciais de uma nova firma inovadora são caracteriza-
das por numerosos desafios e considerável incerteza. Para aumentar as 
chances de sobrevivência das novas empresas de base tecnológica as 
incubadoras têm importante papel. Neste artigo é realizada uma revisão 
da literatura sobre inovação e papel dos empreendedores. Algumas ca-
racterísticas das pequenas empresas de base tecnológica são apresenta-
das, com base numa amostra de incubadoras brasileiras. O artigo pro-
porciona informação sobre a qualificação profissional dos empreende-
dores, bem como o número de pesquisadores com titulação de douto-
rado envolvidos com o processo de criação de firmas. As principais es-
tratégias competitivas e inovativas das empresas também são discuti-
das. Ao lado do crescimento do número de incubadoras tem havido um 
processo de concentração na Região Sudeste e Sul do Brasil. Na parte 
final do trabalho, alguns desafios e soluções para o fortalecimento do 
processo de incubação de empresas no Brasil são discutidos. 
Palavras-Chave: Empresas de Base Tecnológica, Incubadoras, Brasil. 
Abstract: The initial stages of an innovative firm are characterized by 
numerous challenges and considerable uncertainty. Technology 
incubators play an important role because they increase the chances of 
success of the new technology-based firms. First, this paper reviews the 
literature on innovation and the role of entrepreneurs. Second, it presents 
some characteristics of small technology-based firms based on an sample 
of Brazilian technology incubators. It provides information about the 
professional qualifications of the entrepreneurs as well as the number of 
professionals who have a PhD that are involved in the process of starting 
a firm. The main competitive and innovative strategies of the new 
technology-based firms are discussed too. Moreover, the growth in the 
number of technology incubators, that is concentrated in the south-
eastern states of Brazil, is showed. Finally a new light is thrown on some 
challenges and solutions to strengthen the process of incubation in Brazil. 
Key words: Technology-Based Firms, Technology Incubators, Brazil. 
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1 Introdução 
A introdução no mercado de novos produtos e processos ou a 
melhoria significativa dos já existentes é cercada por incerteza e riscos, 
uma vez que não há controle perfeito sobre o resultado do uso de 
insumos durante o esforço inovativo. Embora seja atributo do empre-
endedor figar as idéias novas ao mercado, um conjunto de obstáculos 
afeta os estágios iniciais de uma firma inovadora, comprometendo a 
geração de renda, emprego e difusão de novas tecnologias. 
Segundo a OECD (1997), além de problemas associados ao fluxo 
de caixa, há custos de entrada, custos fixos, falta de acesso ao mercado 
de capital, insuficiente informação técnica e sobre o mercado e pouca 
habilidade gerencial dos empreendedores. Nesse senddo, as incuba-
doras possuem papel fundamental para aumentar as chances de sobre-
vivência de novas empresas inovadoras e garantir os benefícios da ino-
vação para a sociedade. 
Segundo informações da Associação Nacional de Entidades Pro-
motoras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas - ANPROTEC 
(2000), cerca de 87% das incubadoras brasileiras consideram muito 
importante o incentivo ao empreendedorismo. O desenvolvimento 
econômico regional, o desenvolvimento tecnológico, a geração de 
empregos e diversificação econômica regional é objedvo muito impor-
tante para, respectivamente, 75%, 71%, 58% e 42% das incubadoras. 
Apenas 7% deram importância muito alta para a meta de auferir lucro. 
Este trabalho possui o objetivo de aperfeiçoar a compreensão so-
bre o papel das incubadoras no apoio aos empreendedores que criam 
empresas de base tecnológica e a distribuição regional destas iniciad-
vas no Brasil. Os empreendedores serão caracterizados quanto à for-
mação profissional e à titulação e serão destacados os dpos de estraté-
gias competitivas e inovativas seguidas pelas empresas de base 
tecnológica para superar obstáculos que envolvem o processo inovativo. 
O artigo identifica os principais desafios do processo de incubação de 
empresas, além de discutir possíveis soluções. As evidências empíricas 
estão principalmente baseadas em questionários respondidos por um 
conjunto de empresas vinculadas a incubadoras de base tecnológica 
brasileiras. 
A próxima seção apresenta uma resenha teórica sobre a inovação 
e o papel dos empreendedores, além de descrever os objetivos do 
processo de incubação de empresas. A base de dados é explicada na 
seção 3, que antecede as seções que procuram revelar o perfil profissi-
onal e a qualificação dos empreendedores e algumas estratégias usa-
das pelas empresas de base tecnológica. A distribuição regional das 
incubadoras brasileiras e os desafios do processo de incubação são dis-
cutidos nas seções 6 e 7. A seção 8 conclui o trabalho. 
2 Referencial teórico 
2.1 Inovações e empreendedores 
As inovações diferem das invenções pelo sucesso comercial, pois 
"enquanto não forem levadas à prádca, as invenções são economica-
mente irrelevantes" (SCHUMPETER, 1982, p. 62). 
Como destacam MONCK et al. (1988), inovação inclui invenção e 
muitos outros estágios de implementação como pesquisa, desenvolvi-
mento, produção e comercialização. De acordo com DOSI (1988), ino-
vação diz respeito à busca, à descoberta, à experimentação, ao desen-
volvimento, à imitação e à adoção de novos produtos, novos processos 
de produção e novos sistemas organizacionais. 
Não obstante o tratamento pioneiro do tema por Schumpeter, há 
críticas relacionadas à ausência de atenção adequada às condições pré-
mercado do desenvolvimento tecnológico, ao focar a inovação como 
nova combinação de fatores. Segundo HAGEDOORN (1996), isso re-
sultou não só na abstração das fases iniciais da tecnologia como na 
negligência das mudanças tecnológicas menores (não radicais). Ou seja, 
mudanças técnicas baseadas em rotinas existentes foram consideradas 
irrelevantes. 
Nesse sentido, HAGEDOORN (1996) destaca que contribuições 
mais recentes complementaram a teoria da inovação schumpeteriana 
ao introduzirem as noções de /eaming-by-doing e outras formas de apren-
dizado organizacional. Essas idéias mostraram que as firmas desenvol-
vem conhecimento através de processos mais amplos que apenas P&D. 
Embora capacitação tecnológica esteja relacionada intimamente com 
capacitação em P&D, vários modos de adquirir novo conhecimento 
estão fora do P&D formal (MALECKI, 1991). 
Por outro lado, contribuição fundamental foi dada por Schumpeter 
ao definir o papel do empreendedor na introdução da inovação. Se-
gundo SCHUMPETER (1982, p. 48) 
... as inovações no sistema econômico não aparecem, via de regra, de tal 
maneira que primeiramente as novas necessidades surgem espontaneamen-
te nos consumidores e então o aparato produtivo se modifica sob sua pres-
são. Não negamos a presença desse nexo. Entretanto, é o produtor que, via 
de regra, inicia a mudança econômica, e os consumidores são educados 
por ele, se necessário; são, por assim dizer, ensinados a querer coisas no-
vas, ou coisas que diferem em um aspecto ou outro daqueles que tinham o 
hábito de usar." 
Longa controvérsia estabeleceu-se sobre a origem das inovações, 
a partir das noções de science ou technology push ou de demand-pull. 
Numa, as descobertas científicas promovem inovações em tempo e 
direção lineares'. Noutra, a demanda de mercado puxa inovações dos 
laboratórios empresariais (MALECKI, 1991). FREEMAN & SOETE (1997) 
destacam que enquanto alguns cientístas enfatizaram fortemente o ele-
mento de pesquisa original e invenção, negligenciando o mercado, 
economistas tenderam a sobrelevar o lado da demanda, com argu-
mentos do tipo: "necessidade é a mãe da invenção". De fato, a grande 
maioria das inovações situam-se entre os dois extremos, precisando de 
algum grau de combinação entre possibifidades de novas técnicas ê de 
mercado. 
Isso porque, de um lado, é preciso reconhecer a necessidade, ou 
seja, o mercado potencial para novos produtos e processos. Por outro 
lado, a inovação requer conhecimento técnico, que pode estar dispo-
nível ou necessitar de novo conhecimento científico e tecnológico, re-
sultante de atividade de pesquisa original. As tentativas de associar 
possibilidades técnicas ao mercado envolvem desenvolvimento experi-
mental, design, testes e marketing e, por causa de sua complexidade, 
refletiram-se na profissionalização da P&D industrial, processo consta-
tado no decorrer do século XX. A importância do empreendedor resi-
de justamente em ligar idéias novas ao mercado (FREEMAN & SOETE, 
1997), o que não constitui tarefa fácil. 
O caráter de incerteza técnica da inovação e a possibilidade de 
erro na avaliação do futuro mercado e da competição representam 
' A abordagem que ressalta as inovações como um processo interativo entre usuário e produtor 
(LUNDVALL, 1988) permite entender o processo inovativo a partir da interação entre os agentes 
e não através de uma relação linear. Nesse sentido, o "modelo linear" da inovação perde impor-
tância. Como esclarece MALECKI (1991) tal modelo sugere uma seqüência unidirecional de eta-
pas: pesquisa básica e aplicada, desenvolvimento do produto e processo, produção e difusão e 
comercialização. Como enfatizam MONCK et al. (1988) as noções science push ou market pull 
implicam uma relação monocausal ou linear. É muito mais plausível a existência de uma relação 
bidirecional entre ciência e tecnologia. Ex.: desenvolvimento da máquina a vapor promoveu e 
precedeu ao entendimento científico dos princípios e leis da termodinâmica. 
obstáculos a uma tentativa bem sucedida de inovar. O processo inovativo 
é marcado pelo caráter aleatório, acidental e arbitrário, que surge da 
complexidade do relacionamento entre ciência avançada, tecnologia 
e mudança de mercado. "The uncertainty lies in the extent to which the 
innovation will satisfy a variety of technical criteria without increased cost 
of development, production or operation" (FREEMAN & SOETE, 1997, p. 
243). A natureza da incerteza que envolve a inovação exerce forte in-
centivo para a firma não empreender um dpo mais radical de inovação 
de produto e para concentrar a P&D sobre inovações defensivas, imi-
tadoras, diferenciação de produto e inovação de processo. Quanto mais 
radical uma inovação maior o grau de incerteza envolvido. 
Dessas considerações, FREEMAN & SOETE (1997) destacam três 
caracterísdcas ligadas à possibilidade de sucesso da firma inovadora: 
1) As novas descobertas e possibilidades técnicas criadas pelo avan-
ço na pesquisa científica permitem à firma que monitora a fronteira 
científica ser a primeira capaz de aproveitar a nova possibilidade da 
inovação. Intensos gastos de P&D permiürão transformar esse conhe-
cimento em vantagens competitivas; 
2) Uma firma atenta às necessidades de seus clientes está em me-
lhores condições de identificar mercados potenciais para idéias novas 
e fontes de insadsfação do consumidor, que pode conduzir a melhorias 
de produtos e processos; 
3) Ligar as possibilidades técnicas às de mercado a partir da conju-
gação dos fluxos de informação e de novas idéias. 
As propriedades fundamentais do processo inovativo são apropri-
adamente resumidas por DOSI (1988), através de cinco fatos estilizados: 
i) Incerteza: os resultados dos esforços inovativos dificilmente po-
dem ser conhecidos ex ante. A atividade inovativa é empreendida por 
agentes modvados pela busca de lucro, os quais possuem percepções 
de oportunidades técnicas e econômicas ainda não exploradas. Entre-
tanto, o caráter incerto da atividade inovativa advém da existência de 
problemas tecno-econômicos cuja solução é desconhecida e da im-
possibilidade de precisar as conseqüências das ações, ao invés de au-
sência de informação relevante sobre a ocorrência de eventos conhe-
cidos. 
ii) as novas oportunidades tecnológicas possuem crescente depen-
dência dos avanços no conhecimento científico, o que é uma impor-
tante propriedade da inovação contemporânea. No século XX, a ino-
vação foi capaz de extrair novas oportunidades de avanços científicos (da 
termodinâmica a biologia, eletiicidade, física quântica, mecânica etc); 
ni) crescente complexidade das atividades inovativas e de pesqui-
sa, o que favoreceu as organizações formais ao invés de inovadores 
individtialmente isolados; 
iu) o processo de aprendizado pode ocorrer também através de 
leaming by doing e learning by using, em que os agentes aprendem 
como usar, melhorar e produzir bens mediante o processo de fazê-los, 
atividades informais de resolução de problemas relativos à produção, 
solução das necessidades específicas dos clientes e superação de vários 
tipos de gargalos técnicos; 
u) o padrão de mudança tecnológica não pode ser descrito como 
reações simples e flexíveis às mudanças de mercado. Isso se deve a três 
fatos: 1) a direção da mudança técnica é ditada pelo estado da arte das 
tecnologias em uso; 2) a própria natureza da tecnologia determina o 
grau de ajuste de produtos e processos às mudanças de condições eco-
nômicas; 3) a probabilidade de conduzir avanço tecnológico depende 
do nível já alcançado por cada agente (firmas, organização e países), 
ou seja, a mudança é técnica e cumulativa. 
2.2 O papel das incubadoras na criação de empresas inovativas 
Uma incubadora de base tecnológica é um mecanismo institucional 
que busca fortalecer a criação, o desenvolvimento e a consolidação de 
pequenas empresas inovadoras, oferecendo infra-estrutura técnica, 
operacional e outros serviços aos empreendedores (MEDEIROS, 1996; 
MEDEIROS & ATAS, 1995). 
Os serviços, que permitem explorar e comercializar o resultado de 
pesquisa e estabelecer a empresa, podem ser divididos da seguinte for-
ma (OECD, 1997): i) infra-estrutura física e acesso a laboratórios de 
universidades; ii) suporte administrativo, representado por desenvolvi-
mento de habilidades comerciais e gerenciais, realização de esttidos de 
marketing e assistência na comercialização; iii) suporte técnico, através 
de acesso a facilidades técnicas internas, programas de transferência 
de tecnologia e assistência de pessoal qualificado; it;) acesso ao fínanci-
amento, devido à intermediação entre a empresa e as fontes de fínanci-
amento; u) assistência jurídica e proteção da propriedade intelectual; ui) 
estabelecimento e fortalecimento de uma rede de inter-relações e de coo-
peração entre os agentes do processo inovativo. 
Como ressaltam MACULAN & CARLEL^ (1999), o primeiro objeti-
vo de uma empresa, ao instalar-se na incubadora, é o acesso aos recursos 
materiais e humanos a custos reduzidos. A oferta de infra-estrutura 
administrativa e técnica a baixo custo opera como um fator que com-
pensa a carência de fontes de financiamento para pequenas empresas 
ou a necessidade de elevado volume de capital inicial. O segundo é a 
reunião de competências, embora a formação e qualificação profissio-
nal dos empresários já sejam uma vantagem dos empreendedores para 
a capacitação tecnológica da empresa. O periodo de incubação é com-
parado com um período de aprendizado. 
Uma das principais competências a ser conquistada pelo empre-
endedor é a gerencial e comercial, dado que os empresários possuem 
como origem o ambiente universitário, no caso de professores, ou são 
recém formados, como na maioria das vezes. Ou seja, embora a capa-
cidade de inovação seja elevada no plano tecnológico e produtivo, é 
limitada no plano comercial. A qualificação dos empreendedores faci-
lita as interações e a inovação, pois estão familiarizados com as ativida-
des de pesquisa e são capazes de learning by searching. O desenvolvi-
mento de novos produtos/processos é uma atividade central, além de 
haver forte interação com pesquisadores externos. Para isso, as empre-
sas precisam estabelecer relações com diversos parceiros, como: uni-
versidades, centros de P&D, empresas usuárias e fornecedoras, agênci-
as governamentais, gerência da incubadora e outras empresas incubadas. 
LEMOS & MACULAN (1998a) avaliaram os principais motivos dos 
empreendedores para ingresso em incubadoras, com base numa amos-
tra de S3 pequenas empresas de 12 incubadoras de base tecnológica 
no Brasil. Quatro motivações foram consideradas: infra-estrutura mate-
rial e administrativa a baixo custo; vínculo formal com a universidade; 
formação gerencial; e intermediação com agências de apoio à inova-
ção. Do total de respostas, 34% apontaram a infra-estrutura material e 
administrativa a baixo custo como razão principal para a incubação, o 
que se explica pela escassez de recursos financeiros que caracteriza as 
pequenas empresas. Desse modo, é possível priorizar os recursos no 
desenvolvimento tecnológico dos produtos e serviços e alocar o redu-
zido número de funcionários que possuem nas atividades principais 
das empresas. O apoio administrativo concedido pela incubadora de-
sobriga os profissionais das atividades rotineiras. O vínculo formal com 
a universidade foi considerado o segundo aspecto mais importante para 
os empresários (27%). A expectativa nesse caso está relacionada com o 
apoio tecnológico e institucional, que permitem trocas de informações 
relevantes e obtenção de recursos junto a outras entidades. 
A formação gerencial propiciada aos empreendedores, incluindo 
consultoria, cursos, legalização da empresa, apoio na comercialização 
e interação com outras empresas de base tecnológica, foi o terceiro 
item a receber maior número de respostas (19%). A intermediação com 
agências de apoio dnha menor importância para os empresários (7%), 
o que pode revelar desconhecimento dos empresários quanto à exis-
tência de programas de apoio a essas empresas no país, como os do 
CNPq, FINEP e SEBRAE. 
Com base na mesma amostra, LEMOS & MACULAN (1998b) ava-
liaram que 40 das 53 empresas pesquisadas enfrentavam dificuldade 
de financiamento. Trinta e quatro dnham problemas na transformação 
de seus projetos em produtos e serviços e 34 encontravam dificuldades 
para colocar os produtos no mercado. Muitas dessas dificuldades são 
amenizadas pelo papel da incubadora ao apoiar a obtenção de financi-
amento, as atividades de produção e a comerciafização. No caso do 
financiamento, só 14% das empresas afirmaram que as incubadoras 
não contribuíam para superar esse tipo de obstáculo. 
É fundamental a função de intermediação entre as empresas e as 
insütuiçóes governamentais, pois as principais fontes de recursos finan-
ceiros citadas pelas empresas correspondem aos recursos públicos oriun-
dos de programas da FINEP e CNPq, como bolsas de desenvolvimento 
tecnológico (30% das respostas). As outras fontes, em ordem de impor-
tância segundo o número de respostas, são: financiamento junto a ór-
gãos púbficos (20%); recursos próprios (15%); atração de capital de ris-
co (12%); prestação de serviços (9%); empréstimos junto a bancos pri-
vados (6%); venda de produtos (3%); e outras fontes (5%). 
As principais contribuições das incubadoras para que as empresas 
superem obstáculos produtivos são: consultoria e orientação (39%) e 
espaço físico e infra-estrutura (21%)^ No que se refere ã dificuldade de 
comercialização, a oferta de assessoria de marketing e o apoio na divul-
gação do produto foram considerados as principais contribuições da 
incubadora. 
Entretanto, nem todos os serviços são oferecidos pelas incubado-
ras num grau adequado. Pesquisa reafizada em 1996 por BAETA (1999) 
revela que os empresários apontaram como menos satisfatórios a 
consultoria na área de marketing e a obtenção de "capital semente". 
^ Nesse caso, os empresários foram questionados sobre o "apoio das incubadoras na superação das 
dificuldades de produção", especificamente. A ordem de importância das principais contribuições 
foi estabelecida a partir de 33 respostas extraídas de 29 pequenas empresas de base tecnológica. 
Essa é uma base amostrai distinta da questão que avaliou as "motivações das pequenas empresas 
de base tecnológica para ingresso em incubadoras", que contou com 121 respostas de questioná-
rios respondidos por 53 empresas. 
Para a permanência das empresas na incubadora, foram considerados 
essenciais: os serviços de escritório, os cursos de treinamento, o acesso 
a laboratorios e as informações tecno-cientificas, bem como os meca-
nismos de financiamento para equipamentos e bolsas. Os resultados 
divergentes de BAÊTA (1999) e LEMOS & MACULAN (1998b) no que 
se refere à assessoria em marketing podem estar refletindo diferenças 
amostrais ou um aperfeiçoamento dos serviços prestados pelas incuba-
doras no período decorrido entre as duas pesquisas. Isso porque LE-
MOS & MACULAN (1998b) ressaltaram que a partir de 1996 o Progra-
ma de Compentividade e Difusão Tecnológica do CNPq apoiou a im-
plantação de ntjcleos de marketing nas incubadoras. 
Mesmo assim, as vantagens do sistema de incubação de empre-
sas refletem-se na redução da taxa de mortalidade desse tipo de em-
preendimento. MEDEIROS & ATAS (1995) registraram uma taxa de 
40%, contra evidências internacionais de 30%. Das 166 empresas incu-
badas, registradas em sua pesquisa de 1996, BAÊTA (1999) destaca que 
houve apenas 9 casos de desistência de empreendedores. Estimativas 
recentes da ANPROTEC mostram que a taxa média de mortalidade é 
de 20% (MORTALIDADE..., 2000), mesmo percentual informado pela 
OECD (1997) para firmas de incubadoras norte-americanas após os 
cinco primeiros anos, na década de 1990. 
O apoio do setor ptíblico a esses empreendimentos justifica-se 
pela existência de falhas de mercado que cria desincentivos à criação 
de empresas. Isso porque os empreendedores enfrentam obstáculos no 
início do negócio como: altos custos fixos e custos de entrada, falta de 
acesso ao capital acionário, informações de mercado e técnicas insufi-
cientes e fracas habilidade gerenciais. Alem disso, a fase de start-up está 
associada a considerável incerteza e a problemas de fluxo de caixa. 
Outros gargalos podem afetar a firma após a fase de start-up, como o 
financiamento, além do gerenciamento e marketing não adequados 
estarem associados com taxa de mortalidade das novas firmas. 
Quanto maior a incerteza associada com a tecnologia, maiores os 
riscos inerentes a novos empreendimentos. Portanto, os serviços da in-
cubadora permitem reduzir tal incerteza e, conseqüentemente, aumen-
tar a probabifidade de sucesso. Além disso, as incubadoras podem ser 
vistas também como meio de conseguir retornos crescentes do gasto 
de P&D púbfico através da promoção da comercialização e difusão da 
tecnologia gerada (OECD, 1997). 
3 Descrição da base de dados 
Os dados deste trabalho estão baseados numa pesquisa realizada 
em 2000, envolvendo 43 incubadoras de base tecnológica de 31 cida-
des diferentes (Quadro 1). Este ntimero é elevado ao se considerar que 
naquele ano a ANPROTEC registrava 76 incubadoras de base 
tecnológica^, do total de 135 incubadoras do país. 
Dentre as 148 empresas pardcipantes da pesquisa, 84 indicaram 
apenas uma área de atuação. Destas, 43% atuavam no desenvolvimen-
to de software. Outras 6 pertenciam ao setor eletro-eletrônico, 5 vincu-
lavam-se ao ramo de comércio eletrônico e internet, 5 ofereciam servi-
ços especializados, 4 eram do setor alimentos, 3 de automação, 3 de 
mecânica, 2 de biotecnologia e 2 de telecomunicações. Outros setores, 
como por exemplo consultoria empresarial, novos materiais, química 
fina, energia e higiene possuíam uma empresa cada. 
Entretanto, é comum que uma empresa atue em diferentes seg-
mentos ao mesmo tempo. O Quadro 2 revela quais são as áreas de 
atuação mais indicadas pelas empresas das incubadoras, que são 
software, serviços especializados, eletro-eletrônica, automação, 
consultoria empresarial, hardware, telecomunicações, biotecnologia e 
comércio eletrônico/internet. O maior peso relativo dos setores vincu-
lados à ciência da computação é coerente com as informações da 
ANPROTEC (2000), que destacam este setor como o principal entre as 
empresas residentes em incubadoras no Brasil. 
De modo geral, as empresas que ingressam numa incubadora são 
muito heterogêneas, seja pela diversidade setorial em que atuam ou 
pelo estágio de desenvolvimento em que se encontram (MACULAN & 
CARLEIAL, 1999). O ingresso de uma empresa numa incubadora pode 
coincidir com sua criação, casos em que o empreendedor cria uma 
empresa para explorar um resultado de pesquisa. Em outros casos, a 
empresa já existente no mercado se aproxima da incubadora para aper-
feiçoar tecnicamente um produto já existente ou para lançar novo pro-
duto, situação em que o projeto de P&D é conduzido na incubadora. 
Por causa dos diferentes estágios de desenvolvimento das empre-
sas nem todas faturam nos anos iniciais de incubação. De um total de 
147 empresas que informaram este campo, 97 já haviam colocado o 
5 Além das incubadoras de base tecnológica, há incubadoras tradicionais e mistas, Estas abrigam 
empresas de base tecnológica e também de ramos tradicionais como couro, confecções etc. 
produto/seiviço no mercado após a entrada na incubadora. Outras 50 
informaram que o produto/seiviço ainda estava sendo desenvolvido. 
Entretanto, deste subtotal 12 faturavam. Esta receita deve estar associ-
ada à comercialização de outras linhas de produtos, muitas vezes de 
menor conteúdo tecnológico que o produto principal, usada para fo-
mentar o processo de P&D deste. Portanto, cerca de 109 empresas já 
faturavam, mesmo ainda em processo de incubação. 
I N C U B A D O R A C I D A D E N Ú M E R O D E 
P A R T I C I P A N T E S 
B I O M I N A S B E L O H O R I Z O N T E / M G 3 
B I O R I O R I O D E J A N E I R O / R J 6 
B L U S O F T B L U M E N A U / S C 9 
C D T / U N B B R A S I L I A / D F 4 
C B L - H L - R J R I O D E J A N E I R O / R J 4 
C E I P O R T O A L E G R E / R S 2 
C E L T A F L O R I A N Ó P O L I S / S C 1 
G I A T E C - N A D E C A M P I N A S / S P 9 
C I B I B C S Ã O P A U L O / S P 8 
G I E N T E C P O R T O A L E G R E / R S 1 
C O M P E T E S A L V A D O R / B A 4 
C R I T T J U I Z D E F O R A / M G 4 
F U N A R B E A J F V V I Ç O S A / M G 1 
G Ê N E S I S - P U C R I O D E J A N E I R O / R J 8 
L E T N O V O H A M B U R G O / R S 2 
L E T E C P A S S O F U N D O / R S 2 
I B I T C P O R T O A L E G R E / R S 2 
L E B T E G N O V A F R I B U R G O / R J 1 
I I E S C U R I T I B A / P R 4 
I N A T E L S R S A P U C A I / M G 1 
I N B I B C U B E R I Ã N D I A / M G 3 
I N G U B A T E P R E C I F E / P E 1 1 
I N S O F T - C E F O R T A L E Z A / C E 3 
I N S O F T - B H B E L O H O R I Z O N T E / M G 2 
I N T E G C U R I T I B A / P R 3 
I T E B E B E T I M / M G 4 
I T E G C A X I A S D O S U L / R S 4 
I T S S , M A T E U S D O S U L / P R 3 
I T S M S A N T A M A R I A / R S 1 
M I D I J O I N V I L L E / S C 1 0 
M I D I V I L L E J O I N V I L L E / S C 3 
N I T N A T A L / R N 1 
N U T E C F O R T A L E Z A / C E 3 
P A D E T E C F O R T A L E Z A / C E 1 
P I E B T B E L É M / P A 4 
P O L O V A L E S J D O S 2 
N Ã O I D E N T I F I C A D A S A L V A D O R / B A 1 
S O F T E X C A M P I N A S / S P 3 
S O F T E X S A L V A D O R / B A 2 
T E C N O P A R K R I O D O S U L / S C 2 
U F F N I T E R Ó I / R J 1 
U N I T E C - U N I S I N O S S Ã O L E O P O L D O / R S 3 
N Ã O I D E N T I F I C A D A N Ã O I D E N T I F I C A D A 2 
T O T A L 1 4 8 
Quadro I: Origem das empresas de base tecnológica pesquisadcis 
Fonte: dados da pesquisa. 
Software 75 Equipamentos Médico-Oftalmoiógicos 2 
Serviços Especializados 25 Optoeletrônica 1 
Eletro-eletrônica 18 Química de Base 1 
Automação 16 Química Fina 1 
Consultoria Empresarial 15 Ótica 1 
Hardware 14 Tecnologia da Informação 1 
Telecomunicações 12 Óleo Vegetal 1 
Biotecnologia 10 Instrumentação 1 
Comércio eletrônico/Internet 9 Construção civil 1 
Mecânica 6 Óleo Vegetal 1 
Farmacêutica 5 Ótica 1 
Novos Materials 4 Consultoria em Redes de Comunicação 1 
Alimentos 4 Tecnologia da Informação 1 
Cosméticos 3 Higiene bucal 1 
Energia 2 Treinamento 1 
Design 2 Compilação e Distribuição de Software 1 
Quadro 2: Setores de atuação mais indicados pelas empresas partici-
pantes da pesquisa 
Obs.; Respostas Múltiplas. 
Fonte: dados da pesquisa. 
4 Perfil dos empreendedores, titulação e apoio de pesquisadores 
externos 
A Tabela 1 revela que, do total de 360 pessoas envolvidas no pro-
cesso de criação das empresas de base tecnológica que participaram 
da pesquisa, 32% dos empreendedores eram formados em engenharia. 
A outra área de formação mais importante era a de Ciências da Com-
putação, envolvendo aproximadamente 20% do total. Se forem soma-
das as proporções das pessoas formadas nas áreas mais diretamente 
associadas à geração de novas tecnologias (engenharias, ciências da 
computação, química, física, farmácia, ciências biológicas e agrono-
mia), encontrar-se-á o total de 65%. A formação nestas áreas e o eleva-
do grau de escolaridade, comum entre este tipo de empreendedor, 
explica-se pela necessidade de conhecimento de princípios tecno-cien-
tíficos básicos. 
Nem todos empreendedores possuem elevado grau de titulação. 
Dos 360 pesquisados, 76 tinham titulação de mestrado e outros 34 eram 
doutores. O nível de qualificação do empreendedor é importante por-
que define a capacidade de inovação deste tipo de firma, bem como o 
contetido tecnológico do produto a ser desenvolvido. Além disso, qtian-
to maior a qualificação maior será o grau de proximidade com as ativi-
dades de P&D, mais fácil ocorrerão as imerações com outras institui-
ções de ensino e pesquisa e melhor será a assimilação das diversas 
formas de aprendizado, cuja lista tem expandido muito nos tiltimos anos 
(MALECKI, 1991), como learning by doing, learning by using, learning 
by operating, learning by searching, learning by trying, learning by 
interacting, learning by selling, learning by failing. 
Tabela 1: Perfil profissional dos empreendedores 
Formação N % 
Engenharias 116 32,2? 
Ciências da Computação 71 19,72 
Administração 23 6,39 
Química 17 4,72 
Física 14 3,89 
Ciências Econômicas 9 2,50 
Arquitetura 9 2,50 
Farmácia 8 2,22 
Ciências Biológicas 7 1,94 
Direito 6 1,67 
Agronomia 2 0,56 
Outros* 37 10,28 
Superior Incompleto 28 7,78 
Nível Médio 13 3,61 
Total 360 100 
Fonte: dados da pesquisa, 
Como nem todos criadores das empresas possuem titulação de 
doutorado ou mestrado, as seguintes estratégias são adotadas pelas 
empresas de base tecnológica: 1) aproveitamento de vantagens associ-
adas ao vínculo a uma incubadora, como suporte técnico, assistência 
de pessoal qualificado, programa de transferência de tecnologias e inter-
relações entre agentes. O ambiente da incubadora propicia às firmas 
algumas formas de aprendizado citadas acima, como o learning by 
interacting e o learning by selling; 2) estabelecimento de uma rede de 
inter-relações com pesquisadores externos à empresa, que possuem alta 
qualificação ou titulação. Esta participação pode ocorrer via sociedade 
na empresa ou através de apoio informal, representando uma forma 
de reduzir os elevados custos fixos de P&D, aumentar a capacidade de 
aprendizado e de gerar inovações bem sucedidas tecnicamente. 
Do total de 148 empresas que participaram da pesquisa, cerca de 
15% possuíam pelo menos um fundador com titulação de doutorado, 
enquanto que em 25% dos casos havia pelo menos um fundador com 
mestrado. Destes últimos, havia apoio externo de pesquisadores dou-
tores em 23% das empresas. Ou seja, 9 das 40 empresas fundadas por 
um mestre dnham apoio externo de pessoa com titulação superior. Oi-
tenta e seis empresas não tinham fundador com mestrado ou doutora-
do, embora a grande maioria tivesse escolaridade superior. Em doze 
casos, havia apoio externo de doutores. Em resumo, 29% das empresas 
(43 das 148 empresas) dnham auxilio de pesquisador doutor, seja fun-
dador da empresa ou colaborador externo formal ou informal. 
5 Estratégias competitivas e de inovação das empresas de base 
tecnológica 
Questionados quanto à principal força dos seus produtos/serviços 
para compedr, os empreendedores indicaram "ser diferenciado, não 
tendo similar no mercado". Esta estratégia recebeu 44% das respostas 
ou 37 das 85 empresas que informaram esse campo. A segunda princi-
pal estratégia de compedção seguida pelas empresas, que recebeu 24% 
das respostas, foi colocar no mercado um produto que tem como van-
tagem o fato de "ser rnelhor adaptado a uma (algumas) aplicação(s) 
específica(s)". Os itens "seu menor preço, em relação aos concorren-
tes", "seu melhor desempenho técnico, em relação aos concorrentes" e 
"sua melhor qualidade" receberam respectivamente 14%, 13% e 6% das 
respostas. 
A ordem de importância das estratégias competitivas das empre-
sas é coerente com a própria origem das empresas de base tecnológica, 
que visualizaram uma oportunidade tecnológica, transformando resul-
tados de pesquisa acadêmica em produtos/serviços. A produção de um 
bem diferenciado, sem similar no mercado, ou a de um bem melhor 
adaptado a aplicaçóes específicas (67% dos casos) revela que este dpo 
de pequena empresa atua em nichos de mercado, que possuem meno-
res barreiras à entrada. 
Nestes casos, um dos principais desafios a serem enfrentados pelos 
empreendedores é justamente criar demanda para seu produto dife-
renciado, caso não existam clientes potenciais. Isto envolve recursos 
humanos e financeiros não disponíveis em condições satisfatórias nas 
empresas de base tecnológica, que podem ser, contudo, oferecidos pelas 
incubadoras. Particularmente, é fundamental o apoio gerencial e de 
comercialização do produto (marketing) com vistas a tornar bem suce-
dida a tentativa de associar a criação de um produto diferenciado, a 
partir da visualização de possibilidades técnicas, à sua aceitação pelo 
mercado. 
A pequena importância relativa da competição via preço explica-
se pelo fato de que, nos ramos industriais de alta tecnologia, a principal 
estratégia competitiva ocorre por meio de diferenciação de produto 
quando inovações incrementais são geradas ou até mesmo via criação 
de bens que possuem impactos significativos sobre a estrutura produti-
va, inovações radicais. 
Adotando a classificação de FREEMAN & SOETE (1997), as estra-
tégias de inovação das empresas de base tecnológica brasileiras po-
dem variar entre ofensiva, defensiva e dependente''. Segundo os auto-
res, as novas firmas baseadas em tecnologia são uma categoria especial 
de inovador ofensivo, atuando em nichos de mercado muito 
especializados. A estratégia ofensiva visa conquistar liderança técnica 
e de mercado através da introdução de novos produtos antes dos con-
correntes. Esta estratégia requer forte pardcipação do seu departamento 
de P&D para gerar conhecimento e informação científica e técnica 
não disponível para a firma, além de outras formas de aprendizado. A 
introdução deste tipo de inovação requer também grande capacidade 
de design, construção e teste de protótipos e plantas piloto, além da 
proteção por patentes. 
A sustentação da estratégia ofensiva necessita de elenco variado 
de competências que podem superar as que existem na maioria das 
pequenas empresas de base tecnológica residentes em incubadoras 
brasileiras. Outras estratégias podem ser comuns neste tipo de empresa 
brasileira. A estratégia defensiva pode requerer tanto esforço de P&D 
quanto a ofensiva, mas não implica riscos de ser o primeiro a inovar e 
pode ter vantagens de evitar erros cometidos por inovadores pioneiros 
ou de lucrar com um mercado já estabelecido. Este tipo de inovador 
realiza melhoramentos em produtos/serviços já existentes, o que se re-
laciona com a estratégia de diferenciação de produto de muitos 
oligopólios. Esta pode ser a estratégia que melhor se enquadra nos ca-
sos em que os empreendedores afirmaram que seu principal produto 
apresentava melhor desempenho técnico, era melhor adaptado a al-
gumas aplicações específicas ou dnha melhor qualidade. 
'' Em alguns casos, é possível que a estratégia imitadora seja também usada por estas empresas. A 
única estratégia de FREEMAN & SOETE (1997) que não se adequa ao tipo de empresa aqui 
considerado é a tradicional, uma vez que as firmas que a adotam operam sob condições próximas 
à concorrência perfeita e praticamente não usam insumos como conhecimento científico. 
Na estratégia dependente quaisquer tentativas de iniciar ou imi-
tar mudanças técnicas nos produtos são tomadas apenas a partir das 
necessidades de firmas das quais são satélites ou subordinadas. Para o 
caso das empresas residentes em incubadoras brasileiras, esta estraté-
gia pode emergir quando: 1) grandes companhias realizam alianças e 
acordos com as menores, as quais passam a desenvolver produtos para 
as maiores; 2) as maiores empresas financiam projetos de P&D ou 
subcontratam as pequenas empresas de base tecnológica, transforman-
do-as em fornecedores especializados de P&D; 3) há aquisição das 
empresas incubadas ou ocorre a criação de uma empresa a partir de 
um empregado qualificado, sob estímulo de seu ex-empregador, para 
fornecimento de insumos técnicos especializados. 
6 Distribuição regional das incubadoras brasileiras 
De 1988 até 2000, houve intenso crescimento do ntimero de incu-
badoras de base tecnológica no Brasil, que evoluiu de 2 para 76 
(ANPROTEC, 2000 )5 . porém, o processo de crescimento ocorreu de 
forma concentrada, pois a distribuição regional das incubadoras brasi-
leiras tendeu a refletir a desigual infra-estrutura de ciência e tecnologia 
do Brasil. A presença de instituições de ensino e pesquisa é fundamen-
tal ao surgimento de empresas de base tecnológica porque são fonte 
de economias externas mediante provisão de conhecimento, transfe-
rência de tecnologia, spin-offs^, assistência técnica e atração de outras 
empresas (LUGER & GOLDSTEIN, 1991). 
A Tabela 2 mostra a distribuição percentual por estados e 
macrorregiões de alguns indicadores de ciência e tecnologia que se 
relacionam com a capacidade de geração de firmas inovativas. As regi-
ões Sudeste e Sul possuem cerca de 78% e 83% do total de instituições 
de pós-graduação e docentes do país, o que é coerente com a presen-
ça de 85% das incubadoras brasüeiras nestas duas macrorregiões. 
5 Segundo a ANPROTEC (2000), 56% do total de 135 incubadoras do país em 2000 podiam ser 
consideradas de base tecnológica. O restante constitui incubadoras tradicionais e mistas. 
<• Nome dado ao processo de geração de novas empresas a partir de outras já existentes ou de 
pesquisadores universitários. 
Tabela 2: Distribuição percentual de instituições de pós-graduação, 
docentes permanentes, alunos matriculados, publicações e incubado-
ras no Brasil - 1999 
Estados Instituições d e Pós -Graduaçao ' 
Docentes 
permanentes^ 





A C 0 ,00 0,00 0 , 0 0 0 , 0 0 0 ,20 0 ,04 0 ,00 
A M 0 ,68 0,53 0 , 6 7 0 ,44 1,00 1,01 0 ,00 
A P 0 , 0 0 0,00 0 , 0 0 0 , 0 0 0 ,10 0 ,00 1,00 
PA 1,44 1,02 1,41 0 ,52 1,80 1,17 1 ,00 
R 0 0 , 0 0 0,00 0 , 0 0 0 , 0 0 0 ,20 0 ,04 0 , 0 0 
R R 0 , 0 0 0,00 0 , 0 0 0 ,00 0 ,20 0,12 0 , 0 0 
T O 0 , 0 0 0,00 0 , 0 0 0 , 0 0 0 ,30 0 ,04 0 , 0 0 
Norte 2 ,12 1,55 2 , 0 9 0 ,95 3 ,90 2 ,40 2 . 0 0 
A L 0 , 4 8 0,38 0 , 2 3 0 ,03 0 ,70 0 ,35 0 ,00 
BA 2 , 4 0 1,57 1,41 0,61 2 ,80 1,58 4 , 0 0 
C E 2 , 4 6 2 ,03 2 , 0 5 1,06 2 ,20 1,72 4 , 0 0 
M A 0 ,27 0,15 0 ,29 0 ,00 1,00 0 ,20 0 , 0 0 
P B 2 , 6 0 2 ,32 2 , 7 2 0 ,66 1,60 1,09 2 , 0 0 
P E 4 ,04 3,42 2 , 8 0 1,46 3 ,80 2 ,47 1 ,00 
Pl 0,21 0 ,08 0 ,06 0 ,00 1,00 0 ,18 0 , 0 0 
R N 1,78 1,39 1,46 0 , 3 9 1,20 1,09 2 , 0 0 
S E 0,21 0,15 0 ,00 0 , 0 0 0 ,50 0 ,13 0 , 0 0 
Nordeste 14 ,44 11,50 11 ,02 4 , 2 0 14 ,80 8 ,80 1 3 , 0 0 
tulG 9,31 8,71 1 0 , 6 8 9 ,71 10 ,60 9 ,90 1 4 , 0 0 
E S 0 ,82 0 ,54 1,00 0 , 3 3 1,00 0 ,78 1,00 
RJ 15 ,95 16 ,67 1 5 . 9 8 1 8 , 6 3 9 ,90 17 ,23 8 , 0 0 
S P 3 4 , 2 9 39 ,74 3 5 , 3 5 4 9 , 5 0 3 2 , 2 0 4 1 , 8 5 3 2 , 0 0 
Sudeste 6 0 , 3 7 6 5 , 6 6 6 3 , 0 2 7 8 , 1 7 5 3 , 8 0 6 9 , 7 7 5 5 , 0 0 
P R 5 , 0 0 4 , 1 2 4 , 5 7 2 ,31 7 ,20 4,81 5 ,00 
R S 9,51 9 ,18 8 , 9 8 6 , 7 9 9 ,30 6 ,64 1 9 . 0 0 
S C 3 ,22 3 ,45 6 ,62 5 , 7 7 3 ,80 2 ,85 6 , 0 0 
Sul 1 7 , 7 3 16 ,75 2 0 , 1 7 1 4 , 8 7 2 0 . 3 0 14 ,30 3 0 , 0 0 
D F 3 ,22 2 ,98 2 ,25 1,81 1.90 2 ,93 1 ,00 
G O 1,23 0 ,88 0 ,85 0 , 0 0 2 ,50 0 ,92 0 , 0 0 
M S 0,55 0 ,35 0 ,31 0 , 0 0 1,50 0 ,66 0 , 0 0 
M T 0 ,34 0 ,33 0 , 2 9 0 , 0 0 1,40 0 ,22 0 , 0 0 
Centro-
O e s t e 5 ,34 4 , 5 4 3,71 1,81 7 ,20 4 , 7 3 1 ,00 
Brasil 1 0 0 1 0 0 1 0 0 1 0 0 1 0 0 1 0 0 1 0 0 
1 Número de instituições que possuem cursos de mestrado e doutorado. 
2 Refere-se ao total de docentes permanentes dos cursos de mestrado e doutorado. 
3 Alunos Matriculados em Áreas de Formação Tecnológica; Ciências Exatas e da Terra, Computa-
ção/Informática, Ciências Biológicas, Engenharias e Ciências Agrárias. 
4 Alunos Matriculados em Áreas de Formação Tecnológica, segundo o MEC, em 1998. 
5 Refere-se ao número de artigos científicos publicados, 
6 Refere-se ao número total de incubadoras, não havendo desagregação entre as de base 
tecnológica, tradicionais e mistas. 
Fonte: CAPES, MEC, Institute for Scientific Information (ISl) e ANPROTEC. 
As insdtuições de pós-graduação e os docentes permanentes dos 
cursos de mestrado e doutorado podem sustentar o processo de cria-
ção de empresas de base tecnológica, uma vez que produzem pesqui-
sas científicas passíveis de serem transformadas em produtos e serviços 
e emprestam recursos materiais e humanos às empresas recém criadas. 
Como ressaltam DINIZ & GONÇAD/ES (2000), os produtos e proces-
sos do novo paradigma tecnológico são intensivos em conhecimento e 
informação, fazendo com que este tipo de indústria tenda a se localizar 
e consolidar nas regiões de melhor infra-estrutura científica e 
tecnológica. 
A importância da presença de alunos matriculados em cursos de 
mestrado e doutorado de áreas de formação tecnológica (Ciências Exa-
tas e da Terra, Computação/Informática, Ciências Biológicas, Engenha-
rias e Ciências Agrárias) está relacionada à origem de muitas empresas 
de base tecnológica, as quais são muitas vezes criadas a partir de disser-
tações de mestrado ou teses de doutorado. Além dos alunos e de do-
centes das instituições de pós-graduação, os empreendedores mais co-
muns são pesquisadores de centros de P&D ptiblicos e privados e re-
cém graduados dos cursos mais vinculados às novas tecnologias, como 
informática e eletrônica. 
Cerca de 84% dos alunos dos cursos de mestrado, 93% dos alunos 
de doutorado e 74% dos alunos de ctirsos de graduação das áreas de 
formação tecnológica estão concentrados no Sudeste e Sul do Brasil, 
dificultando o processo de desconcentração regional de incubadoras e 
empresas de base tecnológica no país. Do total de alunos dos cursos de 
doutorado do Brasil, metade está em São Paulo. O número de publica-
ções, que é um indicador da produção de conhecimento científico, 
revela padrão de concentração semelhante às demais estatísticas, uma 
vez que apenas o estado de São Paulo responde por 42% dos artigos 
publicados. 
7 Desafios e estratégias para o fortalecimento do processo de incuba-
ção de empresas 
O processo de criação de empresas inovativas e o sucesso das 
empresas egressas das incubadoras podem ser dificultados por obstá-
culos externos e internos ao ambiente de incubação. 
Como obstáculos da primeira categoria podem ser citados: 
1) conjuntura econômica desfavorável; 
2) ausência de políticas governamentais de apoio ao sistema de 
incubação de empresas; 
3) escassez de linhas de fínanciamento adaptadas às peculiarida-
des das empresas de base tecnológica; 
4) incerteza técnica do processo de inovação e elevados custos 
fixos da P&D; 
5) pouca visibilidade no mercado ou imagem negativa de 
inexperiência qtiando a empresa sai da incubadora. 
Como fatores internos às empresas e ao processo de incubação 
existem: 
1) a ineficácia do aprendizado durante o processo de incubação 
devido ao empreendedor ou à oferta num grau inadequado de algum 
serviço da incubadora; 
2) a avaliação errada do futuro mercado da empresa, desatenção 
às necessidades de clientes e não antecipação das tendências de mer-
cado para explorar oportunidades tecnológicas; 
3) o não envolvimento com pesquisadores externos à empresa que 
possam colaborar de maneira (in)formal no processo de P&D e a au-
sência de construção de redes de cooperação para inovação, nas quais 
cada agente tem seu papel definido. As empresas devem ter o objetivo 
de usufruir do learning by interacting; 
4) a desconsideração de outras fontes de informação importantes 
para inovação, como outras empresas pertencentes à incubadora ou 
não, concorrentes, clientes e consumidores, empresas de consultoria, 
fornecedores de bens de capitai, universidades e insdtuições de pesqui-
sa, patentes e licenças, seminários, feiras e publicações. 
Embora existam obstáculos que estejam fora do alcance dos ge-
rentes das incubadoras ou dos empresários, como uma conjuntura eco-
nômica desfavorável, podem ser traçadas algumas diretrizes para 
minimizar os efeitos das restrições acima ou mesmo evitá-las. 
O Estado pode utilizar seu poder de compra para favorecer as 
empresas de base tecnológica, resei-vando parte do orçamento para 
encomendar produtos com elevado contetido tecnológico de empre-
sas nacionais. Legislação específica poderia especificar os percentuais 
que agências governamentais teriam de reservar para comprar de pe-
quenas empresas e determinar taxas de juros similares às existentes em 
países desenvolvidos para investimentos em empresas de base 
tecnológica'. 
Outra medida seria a criação de incentivos fiscais a pessoas físicas 
que contribuíssem para formação do "capital semente" de empresas 
incubadas, além de aumentar o apoio fínanceiro às incubadoras que 
selecionam criteriosamente as empresas de base tecnológica, verificando 
o grau de qualificação da equipe do projeto e/ou a existência de apoio 
' A nova Lei de Inovação prevê a possibilidade de compras da União sem obedecer a lei de 
licitações, A nova legislação, ao incluir o critério da qualidade tecnológica do produto ou serviço, 
pode resolver o problema das pequenas empresas que nem sempre conseguem oferecer seus 
produtos a preços competitivos (LE1„„ 2001). 
formal e informal de pesquisadores universitários ou de outras institui-
ções de pesquisa com titulação de doutorado. Além disso, o capital de 
risco deve ser estimulado via incentivos fiscais e legislações que garan-
tam liquidez a este mercado porque é uma forma adequada de financi-
amento de empreendimentos de base tecnológica. 
Outras iniciativas devem ser tomadas pela incubadora e pelos pró-
prios empreendedores. A imagem negativa de amadorismo ou 
inexperiência, que muitas vezes acompanha as empresas de incubado-
ras, pode ser solucionada por uma ampfiação da visibilidade das em-
presas, destacando melhor o papel da universidade e da incubadora 
(LEMOS & MACULAN, 1998). 
A incerteza técnica da inovação pode ser enfrentada por meio do 
envolvimento, de maneira formal e/ou informal, de pesquisadores com 
elevada titulação na equipe que realiza o processo de P&D. Se isso 
ocorre, a empresa estará mais próxima do objetivo de monitorar cons-
tantemente a evolução dos princípios tecno-científicos. Além da redu-
ção dos custos de realização de um processo contínuo de P&D, maio-
res serão as chances de resolução de gargalos técnicos nas primeiras 
fases do projeto e de colocar no mercado um produto/processo com 
maior contettdo tecnológico. Se possível, a condução de mais de um 
projeto de P&D, que busque inovações incrementais, defensivas ou 
imitadoras e que tenha interface com o principal produto, ou mesmo a 
produção de bens com menor contetido tecnológico podem diminuir 
a incerteza técnica e ao mesmo tempo gerar fluxo de caixa que pode 
ser reempregado no projeto de inovação principal da empresa. 
Os gastos em P&D, apesar de necessários ao processo de 
capacitação tecnológica da empresa, não podem ser a tánica fonte de 
informação para a inovação. A atenção adequada às outras fontes de 
informação para inovação pode sugerir novos projetos ou mesmo con-
tribuir para o término dos já iniciados, como o ttso de instalações e 
bibliotecas de universidades, o acesso a publicações científicas, a pre-
sença em seminários e feiras tecnológicas, as necessidades dos clientes 
e as parcerias com outras empresas, evitando as fontes que requerem 
dispêndios adicionais, como a contratação de empresas de consultoria. 
Como atuam em nichos de mercado muito especializados, as em-
presas devem oferecer treinamento ao consumidor do produto com o 
objetivo de criar demanda para seus produtos, atuando de forma ativa 
na inovação, no sentido schumpeteriano. Tratamento diferencial aos 
clientes e atenção às necessidades insatisfeitas constituem fontes de in-
formação importantes para inovações posteriores, tendo em vista o curto 
ciclo de vida dos produtos vinculados às novas tecnologias. Para avali-
ar a aceitação de seu produto pelo mercado, as empresas podem tam-
bém reunir potenciais clientes e apresentar o projeto antes de entra-
rem na incubadora^ 
8 Considerações finais 
As incubadoras fornecem assistência às empresas de base 
tecnológica que reduz parte dos obstáculos e incerteza do processo 
inovadvo. No Brasil, as empresas são criadas por empreendedores com 
formação em áreas relativas à engenharia e à informática, na maior 
parte dos casos. Quanto à titulação, é significativa a proporção de mes-
tres e doutores, enquanto outros empresários dispõem de colaboração 
de pesquisadores externos com título de doutor Os produtos e serviços 
desenvolvidos possuem como principal força competitiva o fato de se-
rem diferenciados, sem similar no mercado, ou serem melhor adapta-
dos a apficações específicas. Isto é coerente com as estratégias de ino-
vação adotadas pelas empresas, que podem variar, em sua maioria, 
entre ofensivas, defensivas e dependentes. 
Há concentração de incubadoras e empresas de base tecnológica 
nas Regiões Sudeste e Sul, o que reflete a distribuição desigual de indi-
cadores de ciência e tecnologia como insdtuição de pós-graduação, 
docentes, alunos com formação em áreas tecnológicas e publicações. 
O fortalecimento do processo de incubação de empresas no Brasil 
depende da solução de potenciais problemas principalmente relacio-
nados ao financiamento, à incerteza técnica e quanto ao mercado con-
sumidor do produto inovador, à oferta inadequada de serviços pelas 
incubadoras, à não construção de redes de colaboração com pesquisa-
dores externos e ao não aproveitamento de outras fontes de informa-
ção para inovação. O governo pode apoiar mediante linhas de financi-
amento, incentivos fiscais, legislação específica para empresas de base 
tecnológica e uso do poder de compra estatal. 
Como desdobramentos futuros de pesquisa, pode-se aperfeiçoar 
o conjunto de informações sobre o tema desse artigo abordando os 
seguintes pontos: 1) impacto econômico do aumento do número de 
" Isso ocorreu com a KSR, produtora de softwares para engenharia de manufaturas, que reuniu 
potenciais clientes e conseguiu os seus três primeiros contratos que financiaram o projeto na 
incubadora (BISCARO, 1999). 
incubadoras e empresas de base tecnológica no País; 2) trajetória e 
estratégias das empresas após a fase de incubação; 3) estrutura 
organizacional e operacional das incubadoras e seu papel no apoio 
empresarial; e 4) avaliação das empresas de base tecnológica desta-
cando diferenças macrorregionais do processo de incubação, relativas 
à formação e à titulação do empreendedor, à colaboração externa de 
pesquisadores, às estratégias competitivas e de inovação e ao apoio 
dos governos estaduais e municipais. 
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